FLUXO PARA ACIONAR A REDE DE ATENDIMENTO 

“Tudo que existe e vive, precisa ser cuidado para continuar a existir e viver.

Uma planta, um animal, uma criança, um idoso, o planeta Terra.

Uma antiga fábula diz que a essência do ser humano reside no cuidado.

O cuidado é mais importante do que a razão e a vontade.”

Leonardo Boff

Construir um fluxo adequado para acionar a Rede de Serviços tem sido a preocupação dos parceiros deste Projeto desde seu início. O primeiro foi elaborado e colocado em funcionamento em 15 de dezembro de 2007,  em toda a rede municipal e estadual de Educação. Como todo trabalho, e em especial na Educação, a avaliação continuada foi o instrumento utilizado para aperfeiçoar este fluxo.

O fluxo em vigor, a partir de agora, é fruto de reuniões com as Secretarias Municipais de Educação, Saúde, Assistência Social, Fundação Criança e Diretoria de ensino, as quais trouxeram subsídios de avaliação importantes para esta readequação, e que tem por objetivo a inserção imediata na rede de atendimento de alunos autores de ato infracional no interior da escola e famílias.

Quando o professor, o diretor ou qualquer funcionário do estabelecimento de ensino público municipal ou estadual, presenciar ou tomar conhecimento de prática de ato infracional de pequeno potencial ofensivo por aluno (criança ou adolescente), no interior ou nas dependências da escola, agirá da seguinte forma:  
1º) comunicará o fato à Diretoria do estabelecimento de ensino;  

2º) se a situação em espécie não apresentar maior repercussão, considerando para tanto o ato infracional em si e as demais circunstâncias que o norteiam, a própria escola efetuará um trabalho pedagógico com o aluno e acionará a família para realização de orientações que contribuam para a solução da questão apresentada ou para prevenção de novas situações. 

3º) se a situação em tela apresentar maior repercussão, seja pelo ato infracional em si ou pelas demais circunstâncias, ou por ambos os motivos, a Diretoria também acionará a família para comparecer na escola com a finalidade de realizar orientações que contribuam para a solução da questão apresentada ou para prevenção de novas situações. Neste caso comunicará ainda o órgão superior, Secretaria Municipal de Educação (se for Escola Pública Municipal) ou Diretoria de Ensino (se for Escola Pública Estadual), e se for necessário, pela gravidade  do fato, deverá ainda acionar a Policia Militar e registrar Boletim de Ocorrência na Delegacia de Polícia.
4º) Caso a escola não obtenha êxito em localizar a família, acionará o Conselho Tutelar para empreender esforços nesse sentido, e se este órgão não conseguir encontrar os familiares, acionará a Polícia Civil para tanto, e após encaminhará noticia ao estabelecimento de ensino.
5º) Com o comparecimento da família na escola, e após avaliação técnica realizada com a família, que identifique situação de risco ou vulnerabilidade da família, independente da solução do conflito na própria escola, a família será encaminhada  para  a rede de serviços por meio da  Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania (SEDESC),  Gerência de Proteção Social Especial, Av. Redenção, 271 – Jardim do Mar. O encaminhamento deverá seguir com cópia para o Conselho Tutelar. 

6º) Os casos deverão ser encaminhados por meio de relatórios  que deverão constar, no mínimo, as seguintes informações: 

- Identificação da unidade escolar e seus gestores em papel timbrado da escola
- Identificação do aluno e informações completas de filiação e endereço,

- Descrição detalhada da ocorrência,
- Redação com todos os recursos pedagógicos já esgotados pela escola,

- relato dos avanços e dos dificultadores para resolução da situação

Após o recebimento do relatório da escola, a equipe técnica da SEDESC entrará em contato com a Família ou realizará visita domiciliar, se for o caso, para dar início ao acompanhamento familiar, ou seja, não é  necessário que escola agende horário ou encaminhe a família junto com o relatório. 
7º) Iniciado o acompanhamento familiar, a SEDESC informará a escola o início do atendimento por meio de formulário próprio (anexo), e, quando identificada a necessidade de discussão do caso com a e escola, será agendada reunião entre as equipes da Sedesc e da unidade escolar para esta finalidade. 
 

8º) Da mesma forma, após iniciado o acompanhamento, a equipe técnica da SEDESC informará  por meio de relatório, ao Ministério Público, as situações de risco apresentadas e a proposta de intervenção.
9ª) Caberá à  SEDESC articular com os demais serviços  da rede a inserção dessa família e  respectivo adolescente nos órgãos pertinentes, inclusive em relação aos Conselhos Tutelares e caberá às demais Secretarias e serviços da rede  oferecer atendimento de forma articulada com a SEDESC
